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EMENTA

AGRAVO INTERNO NA TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE. 
PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL.  
ATRIBUIÇÃO. COMPETÊNCIA. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA. 
INDEFERIMENTO. ALIMENTOS. REVOGAÇÃO. SÚMULA Nº 735/STF. 
INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A análise do pedido de concessão de efeito suspensivo antes da 
admissibilidade recursal compete à Corte local, nos termos do art. 1.029, § 
5º, III, do CPC/2015
2. A Corte local entendeu pelo cumprimentos dos requisitos para fixação 
dos alimentos provisórios, sendo inviável rever o entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, 
o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. O acórdão recorrido consiste em provimento judicial de natureza 
precária, portanto, não configurado o pressuposto de causa decidida, 
conforme o art. 105, III, da Constituição Federal. Súmula nº 735/STF. 
Incidência.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NA TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE. 
PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL.  
ATRIBUIÇÃO. COMPETÊNCIA. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA. 
INDEFERIMENTO. ALIMENTOS. REVOGAÇÃO. SÚMULA Nº 735/STF. 
INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A análise do pedido de concessão de efeito suspensivo antes da 
admissibilidade recursal compete à Corte local, nos termos do art. 1.029, § 
5º, III, do CPC/2015
2. A Corte local entendeu pelo cumprimentos dos requisitos para fixação 
dos alimentos provisórios, sendo inviável rever o entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, 
o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. O acórdão recorrido consiste em provimento judicial de natureza 
precária, portanto, não configurado o pressuposto de causa decidida, 
conforme o art. 105, III, da Constituição Federal. Súmula nº 735/STF. 
Incidência.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S.A.F.C. e OUTROS contra a 

decisão que indeferiu o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial e 

determinou a extinção liminar do pedido de tutela provisória (e-STJ fls. 132/134).

Em suas razões (e-STJ fls. 139/146), os agravantes sustentam que é 

possível o Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, apreciar pedido de 

concessão de efeito suspensivo antes do juízo de admissibilidade pela Corte de origem, 

nos casos de decisão flagrantemente teratológica. 

Argumentaram que não há presunção de necessidade nos alimentos 

postulados por pais, não havendo elementos a demonstrar a renda exata do requerido 

e sua esposa de modo a justificar o pedido.

Referem a plausibilidade do provimento do recurso e a irreversibilidade da 

medida, tendo em vista o princípio da irrepetibilidade dos alimentos.

Postulam pelo conhecimento e provimento do agravo interno, a fim de que a 
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decisão agravada seja reformada, com a concessão do efeito suspensivo ao recurso 

especial.

A parte contrária impugnou o recurso às e-STJ fls. 148/155.

É o relatório

VOTO

 
A insurgência não merece prosperar.

A concessão de efeito suspensivo antes da admissibilidade recursal compete 

a Corte local nos termos do art. 1.029, § 5º, III, do CPC/2015, consiste em medida

 excepcional e pressupõe a aferição da existência de decisão teratológica ou 

manifestamente contrária à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que não 

se verifica no caso.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. JULGAMENTO SUPERVENIENTE DO RECURSO 
ESPECIAL. PERDA DE OBJETO DA TUTELA DE URGÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONCESSIONÁRIA 
DE SERVIÇO PÚBLICO. RELAÇÃO DE CONSUMO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 88 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO DISPOSITIVO LEGAL. 
PRECEDENTE.
1. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que 
apenas em hipóteses excepcionalíssimas é possível atribuir efeito 
suspensivo ao recurso especial que ainda não passou pelo exame de 
admissibilidade no Tribunal de origem. É preciso que o requerente 
demonstre, de plano, os requisitos da urgência da medida. Nesse 
sentido: AgInt na TutPrv no REsp 1.342.640/SP, Terceira Turma, DJe 
14/11/2016; AgInt na TutPrv no AREsp 636.546/SP, Quarta Turma, DJe 
19/12/2016; MC 24.912/CE, Segunda Turma, DJe 7/11/2016.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.069.185/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 28/6/2018 - grifou-se)
 
A Corte de origem concluiu que os requisitos para fixação de alimentos 

provisórios foram atendidos, de modo que rever o entendimento firmado pelas 

instâncias ordinárias demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é 

inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ademais, o acórdão recorrido consiste em provimento judicial de natureza 

precária, portanto, não configurado o pressuposto de causa decidida, conforme art. 

105, III, da Constituição Federal, o que impõe a incidência da Súmula nº 735/STF.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO. PRETENSÕES DA PARTE NÃO ACOLHIDAS. ENTENDIMENTO 
ESTADUAL FUNDADO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E TERMOS 

Documento eletrônico VDA43288192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 05/09/2024 11:58:36
Código de Controle do Documento: e4720e2e-a326-4bda-b5e7-59baaad6dca9



CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR N. 
735/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a 
ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a 
controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo 
apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 
insurgente.
2. O entendimento exarado pela segunda instância foi fundado na 
análise fático-probatória da causa e na interpretação de termos 
contratuais, atraindo a aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, verbetes 
que incidem sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional. 
Não se busca mera qualificação jurídica desse quadro, mas sim sua 
reapreciação.
3. Consoante orientação desta Corte Superior, 'o provimento judicial 
que se busca ver reformado, portanto, é precário e ainda fora 
pautado em juízo de verossimilhança, com base nas provas coligidas, 
não configurando o pressuposto de causa decidida para os termos do 
art. 105, III, da Constituição Federal. Incidência das Súmulas n. 
735/STF e 7/STJ' (AgInt no AREsp n. 2.301.123/MG, relator o Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023).
4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp nº 2.540.328/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024 - grifou-se)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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